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AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA 009/2026 

MUNICI PIO DE CALDAS NOVAS-GO 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE PROTESE ENDOESQUELÉTICA TRANSFEMURAL (PARA MIE 
COM ENCAIXE QUADRILÁTERO, JOELHO MONOCENTRICO SEM TRAVA E PÉ 
DINAMICO) PARA ATENDER DEMANDA DO MINISTÉRIO PUBLICO (Autos 
extrajudicial nº 202500576618).  

                                                REFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS 

 
PROCESSO Nº: 2026006573 

INTERESSADO: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

 
 
 

PERÍODO DE PROPOSTAS 

DATA E HORARIO  DA 
SESSÃO: 

Início de acolhimento de propostas dia 12/02/2026 às 10h00min 

Propostas recebidas até dia 03/03/2026 às 8h29min. 

Abertura das propostas eletrônicas dia 03/03/2026 às 08h30m. 

Início sessão de disputa de lances dia 03/03/2026 às 09h00m. 

até às 15h00m. Tempo normal de disputa de lances a critério 

do(a) Agente de Contratação. 

 
 
OBJETO: 

AQUISIÇÃO DE PROTESE ENDOESQUELÉTICA TRANSFEMURAL 

(PARA MIE COM ENCAIXE QUADRILÁTERO, JOELHO 

MONOCENTRICO SEM TRAVA E PÉ DINAMICO) PARA ATENDER 

DEMANDA DO MINISTÉRIO PUBLICO (Autos extrajudicial nº 

202500576618) 

CRITÉRIO DE 
JULGAMENTO: 

MENOR PREÇO 

 
LOCAL DA  SESSÃO 
PUBLICA: 

Endereço eletro nico: https://www.slicx.com.br 

 “ACESSO IDENTIFICADO”.  

Para todas as referências de tempo será observado o horário de 
Brasília – DF. 

AGENTE DE 
CONTRATAÇÃO: 

WESNEYLANDA NUNES PEREIRA LIMA – AGENTE DE 
CONTRATAÇÃO. 

 
AMPARO LEGAL: 

Regido pela Lei Federal 14.133/2021 e Decreto Municipal nº 
42/2024 e eventuais alterações. 

O AVISO DE DISPENSA poderá ser obtido gratuitamente no site da Prefeitura, no endereço 
https://caldasnovas.integrame.app.br/app/#/portal/licitacoes ou a partir da data de sua publicação, 
através do Endereço eletrônico: https://www.slicx.com.br. Informações adicionais podem ser 
obtidas junto o Departamento de Licitação da Secretária de Saúde, Fone: (64) 99239-8658 E-
mail: licitacao.saude@caldasnovas.go.gov.br. 
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MUNICI PIO DE CALDAS NOVAS -GO 

AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 009/2026 

(Processo Administrativo n.º 2026006573) 

 

O Municí pio de Caldas Novas Goia s torna pu blico que, realizara  Dispensa Eletro nica, com 
crite rio de julgamento menor preço, na hipo tese do art. 75, inciso VIII, nos termos da Lei 
nº 14.133, de 1º de abril de 2021, Decreto Municipal nº 42 /2024, e demais legislaça o 
aplica vel.  

Data da sessão: 03/03/2026 

Link: https://www.slicx.com.br. 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA  

1.1.O objeto da presente dispensa e  a AQUISIÇÃO DE PROTESE ENDOESQUELÉTICA 

TRANSFEMURAL (PARA MIE COM ENCAIXE QUADRILÁTERO, JOELHO 

MONOCENTRICO SEM TRAVA E PÉ DINAMICO) PARA ATENDER DEMANDA DO 

MINISTÉRIO PUBLICO (Autos extrajudicial nº 202500576618), conforme condiço es, 

quantidades e exige ncias estabelecidas neste Aviso de Contrataça o Direta e seus anexos.  

1.2. A aquisiça o ocorrera  em item/lote u nico, conforme tabela constante abaixo.  

 

ITEM PRODUTO DESCRIÇÃO DO PRODUTO QTD VALOR UNIT. VALOR TOTAL 
 
 
 
 
 
 
1 
 

 
 
 
 
 
Pro tese 
endoesquele tic
a transfemural 
(amputação 
TF esquerda) 

Pro tese endoesquele tica transfemural 
(para MIE com encaixe quadrila tero, 
joelho monocentrico sem trava e pe  
dinamico) 
 
Dados do paciente: 
Altura: 1,65m 
Peso: 67kg 
 
GARANTIA: DEVERÁ APRESENTAR 
GARANTIA MÍNIMA DE 1 (UM) ANO 
CONTADO A PARTIR DO 
RECEBIMENTO DO EQUIPAMENTO 
 
OBS: APRESENTAR FOLDER E/OU 
CATÁLOGO.  OBRIGATORIAMENTE. 

 
 
 
 
 
 
1 
 

 
 
 
 
 
 
R$ 20.000,00 

 
 
 
 
 
 
R$ 20.000,00 

 

 

1.2.1. O objeto podera  ser entregue apo s emissa o de Autorizaça o de Entrega emitidas pelo 
Departamento de Compras da Secretaria Municipal de Sau de de Caldas Novas – GO. 
 
1.2.2. Considerando a urge ncia da aquisiça o, visto que e  demanda do Ministe rio Pu blico, a 
entrega devera  ser de forma integral, devendo a entrega ocorrer no prazo máximo de 
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30 (trinta) dias corridos, a contar do recebimento da Autorizaça o de Entrega emitida 
pelo Fundo Municipal de Sau de. 
 
1.2.3. Todas as despesas e custos diretos e indiretos necessa rios a  entrega e fornecimento 
do objeto ora licitados correra o inteira e exclusivamente por conta da futura 
CONTRATADA. 
 
1.2.4. A aquisiça o do objeto deste Termo de Refere ncia devera o em sua totalidade ser de 
boa qualidade, obedecendo rigorosamente a s normas e legislaço es pertinentes a essa 
dispensa de licitaça o. 
 
1.2.5. A depender da necessidade, a entrega podera  ser proviso ria para verificaça o da 
conformidade dos objetos com as especificaço es e apo s as verificaço es quanto a  qualidade 
e quantidade sera  feito o recebimento definitivo. 
 

1.2.5.1. Caso seja necessa rio o paciente podera  comparecer junto a empresa 
fornecedora para tirar medidas e prestar qualquer informaça o/esclarecimento que for 
necessa rio para a confecça o da pro tese. 

1.4. Em caso de du vidas, favor entrar em contato com Departamento de Licitaça o da 
Secreta ria de Sau de, atrave s do e-mail licitacao.saude@caldasnovas.go.gov.br. Telefones 
(64) 99239-8658. 

1.5. A presente contrataça o tera  vige ncia estimada de 12 (doze) meses, podendo ser 
prorrogada nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021. 

1.5.1. O fornecimento dos bens/prestaça o dos serviços se dara  no prazo contado a partir 
do recebimento da Ordem de Fornecimento/Ordem de Serviço, no prazo de 15 (quinze) 
dias. 

1.5.2. Inobstante a presente contrataça o ser de forma emergencial e a aquisiça o acontecer 
de forma “imediata” e  necessa rio a elaboraça o de minuta contratual, bem como contrato 
de aquisiça o de compra direta, tendo em vista o prazo de garantia, nos termos da Lei 
14.133/2021. 

1.5.3. Crite rio de julgamento adotado sera  o menor preço, observadas as exige ncias 
contidas neste Aviso de Contrataça o Direta e seus Anexos quanto a s especificaço es do 
objeto.  

 

2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA.  

2.1.A participaça o na presente dispensa eletro nica se dara  mediante Sistema de Dispensa 
Eletro nica integrante do Sistema SLICX, disponí vel no endereço eletro nico 
https://www.slicx.com.br.  

2.1.1. Qualquer du vida em relaça o ao acesso no sistema operacional, podera  ser esclarecida pelos 

telefones: (62) 996735382, (34) 992000282, (35) 998622776 ou pelos e-mails 

slic@racgestao.com.br, racgestao@racgestao.com.br ou pelo sitio www.slicx.com.br “Fale 

conosco”. 
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2.1.2. O fornecedor e  o responsa vel por qualquer transaça o efetuada diretamente ou por 
seu representante no Sistema de Dispensa Eletro nica, na o cabendo ao provedor do 
Sistema ou ao o rga o entidade promotor do procedimento a responsabilidade por 
eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros na o 
autorizados.  

2.2. Na o podera o participar desta dispensa os fornecedores:  

2.2.1. Que na o atendam a s condiço es deste Aviso de Contrataça o Direta e seu(s) anexo(s);  

2.2.2. Estrangeiros que na o tenham representaça o legal no Brasil com poderes expressos 
para receber citaça o e responder administrativa ou judicialmente; 

 2.2.3. Que se enquadrem nas seguintes vedaço es:  

a) autor do anteprojeto, do projeto ba sico ou do projeto executivo, pessoa fí sica ou 
jurí dica, quando a contrataça o versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele 
relacionados;  

b) empresa, isoladamente ou em conso rcio, responsa vel pela elaboraça o do projeto ba sico 
ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 
controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito 
a voto, responsa vel te cnico ou subcontratado, quando a contrataça o versar sobre obra, 
serviços ou fornecimento de bens a ela necessa rios;  

c) pessoa fí sica ou jurí dica que se encontre, ao tempo da contrataça o, impossibilitada de 
contratar em decorre ncia de sança o que lhe foi imposta;  

d) aquele que mantenha ví nculo de natureza te cnica, comercial, econo mica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do o rga o ou entidade contratante ou com agente pu blico 
que desempenhe funça o na licitaça o ou atue na fiscalizaça o ou na gesta o do contrato, ou 
que deles seja co njuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, 
ate  o terceiro grau;  

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si;  

f) pessoa fí sica ou jurí dica que, nos 5 (cinco) anos anteriores a  divulgaça o do aviso, tenha 
sido condenada judicialmente, com tra nsito em julgado, por exploraça o de trabalho 
infantil, por submissa o de trabalhadores a condiço es ana logas a s de escravo ou por 
contrataça o de adolescentes nos casos vedados pela legislaça o trabalhista  

2.2.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 
econo mico;  

2.2.3.2. Aplica-se o disposto na alí nea “c” tambe m ao fornecedor que atue em substituiça o 
a outra pessoa, fí sica ou jurí dica, com o intuito de burlar a efetividade da sança o a ela 
aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 
comprovado o ilí cito ou a utilizaça o fraudulenta da personalidade jurí dica do fornecedor;  

2.2.4. Organizaço es da Sociedade Civil de Interesse Pu blico - OSCIP, atuando nessa 
condiça o (Aco rda o nº 746/2014-TCU-Plena rio); e  

2.2.5. Sociedades cooperativas.  
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3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL  

3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletro nica se dara  com o 
cadastramento de sua proposta inicial, na forma deste item.  

3.2. O fornecedor interessado, apo s a divulgaça o do aviso de contrataça o direta, 
encaminhara , exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletro nica, a proposta 
com a descriça o do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço, ate  
a data e o hora rio estabelecidos para abertura do procedimento.  

3.2.1. A proposta tambe m devera  conter declaraça o de que compreende a integralidade 
dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituiça o 
Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenço es coletivas de trabalho 
e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.  

3.3. Todas as especificaço es do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam 
a Contratada.  

3.4. Nos valores propostos estara o inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdencia rios, trabalhistas, tributa rios, comerciais e quaisquer outros que incidam 
direta ou indiretamente na prestaça o dos serviços;  

3.4.1. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, sera o de 
exclusiva responsabilidade do fornecedor, na o lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 
alteraça o, sob alegaça o de erro, omissa o ou qualquer outro pretexto.  

3.5. Se o regime tributa rio da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 
varia veis, a cotaça o adequada sera  a que corresponde a  me dia dos efetivos recolhimentos 
da empresa nos u ltimos doze meses.  

3.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento 
sera o retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislaça o vigente.  

3.7. A apresentaça o das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 
disposiço es nelas contidas, em conformidade com o que dispo e o Termo de Refere ncia, 
assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem 
como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensí lios necessa rios, em 
quantidades e qualidades adequadas a  perfeita execuça o contratual, promovendo, quando 
requerido, sua substituiça o.  

3.8. Uma vez enviada a proposta no sistema, os fornecedores NA O podera o retira -la, 
substituí -la ou modifica -la;  

3.9. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor devera , tambe m, assinalar “sim” 
ou “na o” em campo pro prio do sistema eletro nico, a s seguintes declaraço es:  

3.9.1. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitaça o no certame, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorre ncias posteriores;  

3.9.2. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, 
de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus artigos. 
42 a 49.  
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3.9.3. Que esta  ciente e concorda com as condiço es contidas no Aviso de Contrataça o 
Direta e seus anexos;  

3.9.4. Que assume a responsabilidade pelas transaço es que forem efetuadas no sistema, 
assumindo como firmes e verdadeiras;  

3.9.5. Que cumpre as exige ncias de reserva de cargos para pessoa com deficie ncia e para 
reabilitado da Previde ncia Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91.  

3.9.6. Que na o emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 
na o emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condiça o de aprendiz, 
nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituiça o;  

3.10. Fica facultado ao fornecedor, ao cadastrar sua proposta inicial, a parametrizaça o de 
valor final mí nimo, com o registro do seu lance final aceita vel (menor preço ou maior 
desconto, conforme o caso).  

3.10.1. Feita essa opça o os lances sera o enviados automaticamente pelo sistema, 
respeitados os limites cadastrados pelo fornecedor e o intervalo mí nimo entre lances 
previsto neste aviso.  

3.10.1.1. Sem prejuí zo do disposto acima, os lances podera o ser enviados manualmente, 
na forma da seça o respectiva deste Aviso de Contrataça o Direta;  

3.10.2. O valor final mí nimo podera  ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, 
desde que na o assuma valor superior a lance ja  registrado por ele no sistema.  

3.10.3. O valor mí nimo parametrizado possui cara ter sigiloso aos demais participantes do 
certame e para o o rga o ou entidade contratante. Apenas os lances efetivamente enviados 
podera o ser conhecidos dos fornecedores na forma da seça o seguinte deste Aviso.  

4. FASE DE LANCES  

4.1. A partir das 09h da data estabelecida neste Aviso de Contrataça o Direta, a sessa o 
pu blica sera  automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances pu blicos e 
sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletro nico, sendo encerrado no hora rio 
de finalizaça o de lances tambe m ja  previsto neste aviso.  

4.1.1. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores devera o encaminhar lances 
exclusivamente por meio de sistema eletro nico, sendo imediatamente informados do seu 
recebimento e do valor consignado no registro.  

4.1.2. O lance devera  ser ofertado pelo valor unita rio do item.  

4.1.3. O fornecedor somente podera  oferecer valor inferior ou maior percentual de 
desconto em relaça o ao u ltimo lance por ele ofertado e registrado pelo sistema.  

4.1.4. O fornecedor podera  oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que 
esteja vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado 
pelo sistema, sendo tais lances definidos como “lances intermedia rios” para os fins deste 
Aviso de Contrataça o Direta.  

4.1.5. O intervalo mí nimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que 
incidira  tanto em relaça o aos lances intermedia rios quanto em relaça o ao que cobrir a 
melhor oferta e  de 1% (um por cento). 
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4.2. Havendo lances iguais ao menor ja  ofertado, prevalecera  aquele que for recebido e 
registrado primeiro no sistema.  

4.3. Caso o fornecedor na o apresente lances, concorrera  com o valor de sua proposta.  

4.4. Durante o procedimento, os fornecedores sera o informados, em tempo real, do valor 
do menor lance registrado, vedada a identificaça o do fornecedor. 

4.5. Imediatamente apo s o te rmino do prazo estabelecido para a fase de lances, havera  o 
seu encerramento, com o ordenamento e divulgaça o dos lances, pelo sistema, em ordem 
crescente de classificaça o.  

4.5.1. O encerramento da fase de lances ocorrera  de forma automa tica pontualmente no 
hora rio indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogaça o e na o havendo tempo 
aleato rio ou mecanismo similar.  

 

5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO  

5.1.Encerrada a fase de lances, sera  verificada a conformidade da proposta classificada em 
primeiro lugar quanto a  adequaça o do objeto e a  compatibilidade do preço em relaça o ao 
estipulado para a contrataça o.  

5.2.No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela 
Administraça o, podera  haver a negociaça o de condiço es mais vantajosas.  

5.2.1. Neste caso, sera  encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado 
o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta com preço compatí vel ao estimado 
pela Administraça o.  

5.2.2. A negociaça o podera  ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada 
a ordem de classificaça o, quando o primeiro colocado, mesmo apo s a negociaça o, for 
desclassificado em raza o de sua proposta permanecer acima do preço ma ximo definido 
para a contrataça o.  

5.2.3. Em qualquer caso, concluí da a negociaça o, o resultado sera  registrado na ata do 
procedimento da dispensa eletro nica.  

5.3.Estando o preço compatí vel, sera  solicitado o envio da proposta e, se necessa rio, de 
documentos complementares, adequada ao u ltimo lance.  

5.4.O prazo de validade da proposta na o sera  inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data 
de sua apresentaça o.  

5.5.Sera  desclassificada a proposta vencedora que:  

5.5.1. Contiver ví cios insana veis;  

5.5.2. Na o obedecer a s especificaço es te cnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus 
anexos;  

5.5.3. Apresentar preços inexequí veis ou permanecerem acima do preço ma ximo definido 
para a contrataça o;  

5.5.4. Na o tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administraça o;  
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5.5.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exige ncias deste aviso ou seus 
anexos, desde que insana vel.  

5.6. Quando o fornecedor na o conseguir comprovar que possui ou possuira  recursos 
suficientes para executar a contento o objeto, sera  considerada inexequí vel a proposta de 
preços ou menor lance que:  

5.6.1. For insuficiente para a cobertura dos custos da contrataça o, apresente preços global 
ou unita rios simbo licos, irriso rios ou de valor zero, incompatí veis com os preços dos 
insumos e sala rios de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato 
convocato rio da dispensa na o tenha estabelecido limites mí nimos, exceto quando se 
referirem a materiais e instalaço es de propriedade do pro prio fornecedor, para os quais 
ele renuncie a parcela ou a  totalidade da remuneraça o.  

5.6.2. Apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores a queles 
fixados em instrumentos de cara ter normativo obrigato rio, tais como leis, medidas 
proviso rias e convenço es coletivas de trabalho vigentes.  

5.7. Se houver indí cios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 
necessidade de esclarecimentos complementares, podera o ser efetuadas dilige ncias, para 
que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.  

5.8. Erros no preenchimento da planilha na o constituem motivo para a desclassificaça o da 
proposta. A planilha podera  ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, 
desde que na o haja majoraça o do preço.  

5.8.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que na o 
alterem a substa ncia das propostas;  

5.8.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passí vel de correça o a indicaça o de 
recolhimento de impostos e contribuiço es na forma do Simples Nacional, quando na o 
cabí vel esse regime.  

5.9. Para fins de ana lise da proposta quanto ao cumprimento das especificaço es do objeto, 
podera  ser colhida a manifestaça o escrita do setor requisitante do serviço ou da a rea 
especializada no objeto.  

5.10. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, sera  examinada a proposta ou 
lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificaça o.  

5.11. Havendo necessidade, a sessa o sera  suspensa, informando-se no “chat” a nova data 
e hora rio para a sua continuidade.  

5.12. Encerrada a ana lise quanto a  aceitaça o da proposta, se iniciara  a fase de habilitaça o, 
observado o disposto neste Aviso de Contrataça o Direta.  

 

6. HABILITAÇÃO  

Os documentos a serem exigidos para fins de habilitaça o constam do ANEXO I – 
DOCUMENTAÇA O EXIGIDA PARA HABILITAÇA O deste aviso e devera o OBRIGATORIAMENTE 
ser anexados em local pro prio no sistema no momento de cadastramento da proposta, ao qual 
ficara  mantido em sigilo, sendo somente liberado para averiguaça o caso o licitante seja vencedor.  
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6.2. Como condiça o pre via ao exame da documentaça o de habilitaça o do fornecedor 
detentor da proposta classificada em primeiro lugar, sera  verificado o eventual 
descumprimento das condiço es de participaça o, especialmente quanto a  existe ncia de 
sança o que impeça a participaça o no certame ou a futura contrataça o, mediante a consulta 
aos seguintes cadastros:  

a) Cadastro Nacional de Empresas Inido neas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da Unia o (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);  

b) Cadastro Nacional de Condenaço es Cí veis por Atos de Improbidade Administrativa, 

mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 

(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).  

c) Lista de Inido neos mantida pelo Tribunal de Contas da Unia o - TCU;  

6.2.1. Para a consulta de fornecedores pessoa jurí dica podera  haver a substituiça o das 
consultas das alí neas “a”, “a” e “c” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurí dica do 
TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/) 

6.2.2. A consulta aos cadastros sera  realizada em nome da empresa fornecedora e tambe m 
de seu so cio majorita rio, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que preve , dentre 
as sanço es impostas ao responsa vel pela pra tica de ato de improbidade administrativa, a 
proibiça o de contratar com o Poder Pu blico, inclusive por interme dio de pessoa jurí dica 
da qual seja so cio majorita rio.  

6.2.2.1. Caso conste na Consulta de Situaça o do Fornecedor a existe ncia de Ocorre ncias 
Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciara  para verificar se houve fraude por parte das 
empresas apontadas no Relato rio de Ocorre ncias Impeditivas Indiretas.  

6.2.2.1.1. A tentativa de burla sera  verificada por meio dos ví nculos societa rios, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros.  

6.2.2.1.2. O fornecedor sera  convocado para manifestaça o previamente a  sua 
desclassificaça o 6.2.3. Constatada a existe ncia de sança o, o fornecedor sera  reputado 
inabilitado, por falta de condiça o de participaça o.  

6.3. Caso atendidas as condiço es de participaça o, a habilitaça o dos fornecedores sera  

verificada atrave s do sistema de Dispensa Eletro nica.  

6.3.1. E  dever do fornecedor atualizar previamente as documentaço es inseridas no 

sistema de Dispensa Eletro nica para que estejam vigentes na data da abertura da sessa o 

pu blica, ou encaminhar, quando solicitado, a respectiva documentaça o atualizada.  

6.3.2. O descumprimento do subitem acima implicara  a inabilitaça o do fornecedor, exceto 

se a consulta aos sí tios eletro nicos oficiais emissores de certido es lograr e xito em 

encontrar a(s) certida o(o es) va lida(s).  

6.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitaça o complementares, 
necessa rios a  confirmaça o daqueles exigidos neste Aviso de Contrataça o Direta e ja  
apresentados, o fornecedor sera  convocado a encaminha -los, em formato digital, apo s 
solicitaça o da Administraça o, sob pena de inabilitaça o.  
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6.5. Somente havera  a necessidade de comprovaça o do preenchimento de requisitos 
mediante apresentaça o dos documentos originais na o-digitais quando houver du vida em 
relaça o a  integridade do documento digital.  

6.6. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir 
os benefí cios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, 
estara  dispensado (a) da prova de inscriça o nos cadastros de contribuintes estadual e 
municipal e (b) da apresentaça o do balanço patrimonial e das demonstraço es conta beis 
do u ltimo exercí cio.  

6.7. O fornecedor provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em 
outro item, ficara  obrigado a comprovar os requisitos de habilitaça o cumulativamente, 
isto e , somando as exige ncias do item em que venceu a s do item em que estiver 
concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitaça o, ale m da aplicaça o das 
sanço es cabí veis.  

6.7.1. Na o havendo a comprovaça o cumulativa dos requisitos de habilitaça o, a inabilitaça o 
recaira  sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) 
para a habilitaça o do fornecedor nos remanescentes.  

6.8. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessa o 
sera  suspensa, sendo informada a nova data e hora rio para a sua continuidade.  

6.9. Sera  inabilitado o fornecedor que na o comprovar sua habilitaça o, seja por na o 
apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresenta -los em desacordo com o 
estabelecido neste Aviso de Contrataça o Direta.  

6.9.1. Na hipo tese de o fornecedor na o atender a s exige ncias para a habilitaça o, o o rga o 
ou entidade examinara  a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 
classificaça o, ate  a apuraça o de uma proposta que atenda a s especificaço es do objeto e as 
condiço es de habilitaça o  

6.10. Constatado o atendimento a s exige ncias de habilitaça o, o fornecedor sera  habilitado  

 

7. CONTRATAÇÃO  

7.1. Apo s a homologaça o e adjudicaça o, caso se conclua pela contrataça o, sera  firmado 
Termo de Contrato (se for o caso) ou emitido instrumento equivalente.  

7.2. O adjudicata rio tera  o prazo de 10 (dez) dias u teis, contados a partir da data de sua 
convocaça o, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, 
conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorizaça o), sob pena de decair do 
direito a  contrataça o, sem prejuí zo das sanço es previstas neste Aviso de Contrataça o 
Direta.  

7.2.1. Alternativamente a  convocaça o para comparecer perante o o rga o ou entidade para 
a assinatura do Termo de Contrato, a Administraça o podera  encaminha -lo para assinatura, 
mediante corresponde ncia postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletro nico, para 
que seja assinado e devolvido no prazo de 10 (dez) dias, a contar da data de seu 
recebimento.  
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7.2.2. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitaça o da nota de empenho ou 
instrumento equivalente podera  ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual perí odo, por 
solicitaça o justificada do adjudicata rio e aceita pela Administraça o.  

7.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida a  empresa 
adjudicada, implica no reconhecimento de que:  

7.3.1. A referida Nota esta  substituindo o contrato, aplicando-se a  relaça o de nego cios ali 
estabelecida as disposiço es da Lei nº 14.133, de 2021; 

7.3.2. A contratada se vincula a  sua proposta e a s previso es contidas no Aviso de 
Contrataça o Direta e seus anexos;  

7.3.3. A contratada reconhece que as hipo teses de rescisa o sa o aquelas previstas nos 
artigos 137 e 138 da Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administraça o previstos 
nos artigos 137 a 139 da mesma Lei.  

7.4. O prazo de vige ncia da contrataça o e  de 12 (doze) meses, podendo ser prorroga vel 
nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021, Contrataça o Direta.  

7.5. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente sera  exigida a comprovaça o 
das condiço es de habilitaça o e contrataça o consignadas neste aviso, que devera o ser 
mantidas pelo fornecedor durante a vige ncia do contrato.  

 

8. SANÇÕES  

8.1. Comete infraça o administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infraço es 
previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:  

8.1.1. Dar causa a  inexecuça o parcial do contrato;  

8.1.2. Dar causa a  inexecuça o parcial do contrato que cause grave dano a  Administraça o, 
ao funcionamento dos serviços pu blicos ou ao interesse coletivo;  

8.1.3. Dar causa a  inexecuça o total do contrato;  

8.1.4. Deixar de entregar a documentaça o exigida para o certame;  

8.1.5. Na o manter a proposta, salvo em decorre ncia de fato superveniente devidamente 
justificado;  

8.1.6. Na o celebrar o contrato ou na o entregar a documentaça o exigida para a contrataça o, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  

8.1.7. Ensejar o retardamento da execuça o ou da entrega do objeto da licitaça o sem motivo 
justificado;  

8.1.8. Apresentar declaraça o ou documentaça o falsa exigida para o certame ou prestar 
declaraça o falsa durante a dispensa eletro nica ou a execuça o do contrato;  

8.1.9. Fraudar a dispensa eletro nica ou praticar ato fraudulento na execuça o do contrato;  

8.1.10. Comportar-se de modo inido neo ou cometer fraude de qualquer natureza;  
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8.1.10.1. Considera-se comportamento inido neo, entre outros, a declaraça o falsa quanto 
a s condiço es de participaça o, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre 
os fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo apo s o encerramento da fase 
de lances.  

8.1.11. Praticar atos ilí citos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.  

8.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  

8.2. O fornecedor que cometer qualquer das infraço es discriminadas nos subitens 
anteriores ficara  sujeito, sem prejuí zo da responsabilidade civil e criminal, a s seguintes 
sanço es:  

a) Adverte ncia pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contrataça o Direta, quando na o 
se justificar a imposiça o de penalidade mais grave;  

b) Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela 
conduta do fornecedor, por qualquer das infraço es dos subitens 8.1.1 a 8.1.12;  

c) Impedimento de licitar e contratar no a mbito da Administraça o Pu blica direta e indireta 
do ente federativo que tiver aplicado a sança o, pelo prazo ma ximo de 3 (tre s) anos, nos 
casos dos subitens 8.1.2 a 8.1.7 deste Aviso de Contrataça o Direta, quando na o se justificar 
a imposiça o de penalidade mais grave;  

d) Declaraça o de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedira  o responsa vel de 
licitar ou contratar no a mbito da Administraça o Pu blica direta e indireta de todos os entes 
federativos, pelo prazo mí nimo de 3 (tre s) anos e ma ximo de 6 (seis) anos, nos casos dos 
subitens 8.1.8 a 8.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposiça o da 
penalidade mais grave;  

8.3. Na aplicaça o das sanço es sera o considerados:  

8.3.1. A natureza e a gravidade da infraça o cometida;  

8.3.2. As peculiaridades do caso concreto;  

8.3.3. As circunsta ncias agravantes ou atenuantes;  

8.3.4. Os danos que dela provierem para a Administraça o Pu blica;  

8.3.5. A implantaça o ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas 
e orientaço es dos o rga os de controle.  

8.4. Se a multa aplicada e as indenizaço es cabí veis forem superiores ao valor de 
pagamento eventualmente devido pela Administraça o ao contratado, ale m da perda desse 
valor, a diferença sera  descontada da garantia prestada ou sera  cobrada judicialmente.  

8.5. A aplicaça o das sanço es previstas neste Aviso de Contrataça o Direta, em hipo tese 
alguma, a obrigaça o de reparaça o integral do dano causado a  Administraça o Pu blica.  

8.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanço es.  

8.7. Se, durante o processo de aplicaça o de penalidade, houver indí cios de pra tica de 
infraça o administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato 
lesivo a  administraça o pu blica nacional ou estrangeira, co pias do processo administrativo 
necessa rias a  apuraça o da responsabilidade da empresa devera o ser remetidas a  
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autoridade competente, com despacho fundamentado, para cie ncia e decisa o sobre a 
eventual instauraça o de investigaça o preliminar ou Processo Administrativo de 
Responsabilizaça o – PAR.  

8.8. A apuraça o e o julgamento das demais infraço es administrativas na o consideradas 
como ato lesivo a  Administraça o Pu blica nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 
12.846, de 1º de agosto de 2013, seguira o seu rito normal na unidade administrativa.  

8.9. O processamento do PAR na o interfere no seguimento regular dos processos 
administrativos especí ficos para apuraça o da ocorre ncia de danos e prejuí zos a  
Administraça o Pu blica Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurí dica, com 
ou sem a participaça o de agente pu blico.  

8.10. A aplicaça o de qualquer das penalidades previstas realizar-se-a  em processo 
administrativo que assegurara  o contradito rio e a ampla defesa ao 
fornecedor/adjudicata rio, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 
2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.  

8.11. As sanço es por atos praticados no decorrer da contrataça o esta o previstas nos 
anexos a este Aviso.  

 

9. DISPOSIÇÕES GERAIS  

9.1.O procedimento sera  divulgado no https://www.caldasnovas.go.gov.br/, Endereço 
eletro nico: https://www.slicx.com.br, Dia rio Oficial do Municí pio e no Portal Nacional de 
Contrataço es Pu blicas - PNCP, e encaminhado automaticamente aos fornecedores 
registrados no Sistema de Dispensa Eletro nica SlicX, por mensagem eletro nica, na 
correspondente linha de fornecimento que pretende atender. 

9.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados 
(procedimento fracassado), a Administraça o podera :  

9.2.1. Republicar o presente aviso com uma nova data;  

9.2.2. Valer-se, para a contrataça o, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu 
de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que 
possí vel, e desde que atendidas a s condiço es de habilitaça o exigidas. No caso do subitem 
anterior, a contrataça o sera  operacionalizada fora deste procedimento.  

9.2.3. Fixar prazo para que possa haver adequaça o das propostas ou da documentaça o de 
habilitaça o, conforme o caso.  

9.3. As provide ncias dos subitens 9.2.1 e 9.2.2 acima podera o ser utilizadas se na o houver 
o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto)  

9.4. Havendo a necessidade de realizaça o de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, 
cujo prazo na o conste deste Aviso de Contrataça o Direta, devera  ser atendido o prazo 
indicado pelo agente competente da Administraça o na respectiva notificaça o.  

9.5. Cabera  ao fornecedor acompanhar as operaço es, ficando responsa vel pelo o nus 
decorrente da perda do nego cio diante da inobserva ncia de quaisquer mensagens 
emitidas pela Administraça o ou de sua desconexa o.  
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9.6. Na o havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realizaça o do certame na data marcada, a sessa o sera  automaticamente transferida para 
o primeiro dia u til subsequente, no mesmo hora rio anteriormente estabelecido, desde que 
na o haja comunicaça o em contra rio.  

9.7. Os hora rios estabelecidos na divulgaça o deste procedimento e durante o envio de 
lances observara o o hora rio de Brasí lia-DF, inclusive para contagem de tempo e registro 
no Sistema e na documentaça o relativa ao procedimento.  

9.8. No julgamento das propostas e da habilitaça o, a Administraça o podera  sanar erros ou 
falhas que na o alterem a substa ncia das propostas, dos documentos e sua validade 
jurí dica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessí vel a todos, 
atribuindo-lhes validade e efica cia para fins de habilitaça o e classificaça o.  

9.9. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contrataça o Direta sera o sempre 
interpretadas em favor da ampliaça o da disputa entre os interessados, desde que na o 
comprometam o interesse da Administraça o, o princí pio da isonomia, a finalidade e a 
segurança da contrataça o.  

9.10. Os fornecedores assumem todos os custos de preparaça o e apresentaça o de suas 
propostas e a Administraça o na o sera , em nenhum caso, responsa vel por esses custos, 
independentemente da conduça o ou do resultado do processo de contrataça o.  

9.11. Em caso de diverge ncia entre disposiço es deste Aviso de Contrataça o Direta e de 
seus anexos ou demais peças que compo em o processo, prevalecera  as deste Aviso.  

9.12. Da sessa o pu blica sera  divulgada Ata no sistema eletro nico.  

9.13. Integram este Aviso de Contrataça o Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes 
anexos:  

9.13.1. ANEXO I – Documentaça o exigida para Habilitaça o 

 

Municí pio Caldas Novas, aos (12/02/2026), doze dias do me s de fevereiro de 2026. 

 

 

 

 

 

 
Deise Massolin de Moura 
Departamento de Licitaça o 
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ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO  

 

1 Habilitação Jurídica:  

1.1. No caso de empresa rio individual, inscrição no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;  

1.2. Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição 
de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitaça o ficara  condicionada a  
verificaça o da autenticidade no sí tio www.portaldoempreendedor.gov.br;  

1.3. No caso de sociedade empresa ria ou empresa individual de responsabilidade limitada 
- EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 
registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento 
comprobato rio de seus administradores;  

1.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbaça o 
no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser a participante sucursal, filial ou 
age ncia;  

1.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicaça o dos seus 
administradores;  

1.6. Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresa ria estrangeira em 
funcionamento no Paí s;  

1.7. Os documentos acima devera o estar acompanhados de todas as alteraço es ou da 
consolidaça o respectiva.  

2 Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista:  

2.1 Prova de inscriça o no Cadastro Nacional de Pessoas Jurí dicas ou no Cadastro de 
Pessoas Fí sicas, conforme o caso (Cartão CNPJ);  

2.2 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentaça o 
de certida o expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e 
pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os cre ditos 
tributa rios federais e a  Dí vida Ativa da Unia o (DAU) por elas administrados, inclusive 
aqueles relativos a  Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 
02/10/2014, do Secreta rio da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 
Fazenda Nacional.  

2.3 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);  

2.4 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentaça o de certida o negativa ou positiva com efeito de negativa,) nos 
termos do Tí tulo VII-A da Consolidaça o das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei 
nº 5.452, de 1º de maio de 1943;  

2.5 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, 
relativo ao domicí lio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e 
compatí vel com o objeto contratual;  
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2.6 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e/ou Municipal do domicí lio ou sede 
do fornecedor, relativa a  atividade em cujo exercí cio contrata ou concorre;  

2.7 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou municipais 
relacionados ao objeto contratual, devera  comprovar tal condiça o mediante a 
apresentaça o de declaraça o da Fazenda respectiva do seu domicí lio ou sede, ou outra 
equivalente, na forma da lei;  

3 Qualificação Econômico-Financeira:  

3.1 Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor;  

3.2 Balanço patrimonial, demonstraça o de resultado de exercí cio e demais 
demonstraço es conta beis dos 2 (dois) u ltimos exercí cios sociais;  

3.2.1. As empresas criadas no exercí cio financeiro da dispensa devera o atender a todas as 
exige ncias da habilitaça o e podera o substituir os demonstrativos conta beis pelo balanço 
de abertura.  

3.2.2. Os documentos referidos acima limitar-se-a o ao u ltimo exercí cio no caso de a pessoa 
jurí dica ter sido constituí da ha  menos de 2 (dois) anos.  

3.3 Comprovaça o da boa situaça o financeira da empresa mediante obtença o de í ndices de 
Liquidez Geral (LG), Solve ncia Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um), 
obtidos pela aplicaça o das seguintes fo rmulas: LG = Ativo Circulante + Realiza vel a Longo 
Prazo Passivo Circulante + Passivo Na o Circulante SG = Ativo Total Passivo Circulante + 
Passivo Na o Circulante LC = Ativo Circulante Passivo Circulante  

3.3.1. As empresas, que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos 
í ndices de Liquidez Geral (LG), Solve ncia Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), devera o 
comprovar capital ou patrimo nio lí quido mí nimo de 10 (dez) do valor total estimado da 
contrataça o ou do item pertinente.  

3.3.2 O atendimento dos í ndices econo micos previstos neste item devera  ser atestado 
mediante declaraça o assinada por profissional habilitado da a rea conta bil, apresentada 
pelo fornecedor.  

4 Qualificação Técnica  

4.1Comprovaça o de aptida o para a prestaça o dos serviços em caracterí sticas, quantidades 
e prazos compatí veis com o objeto desta dispensa, ou com o item pertinente, mediante a 
apresentaça o de atestado(s) fornecido(s) por pessoas jurí dicas de direito pu blico ou 
privado.  

4.1.1 Para fins da comprovaça o de que trata este subitem, os atestados devera o dizer 
respeito a contratos executados com as seguintes caracterí sticas mí nimas:  

4.1.1.1 Os atestados devera o referir-se a serviços prestados no a mbito de sua atividade 
econo mica principal ou secunda ria especificadas no contrato social vigente;  

4.1.1.2 O fornecedor disponibilizara  todas as informaço es necessa rias a  comprovaça o 
da legitimidade dos atestados, apresentando, dentre outros documentos, co pia do 
contrato que deu suporte a  contrataça o, endereço atual da contratante e local em que 
foram prestados os serviços. 
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4.2 Todos os requisitos dos itens contratados devem ser entregues licenciados. 

4.3 As definiço es e especificaço es devem atender as exige ncias do Ministe rio da Sau de. 

4.4 os itens devem estar de acordo com as normas da ANVISA, com registro ou notificaça o 
como produto para sau de (classe I ou II). 

4.5 Obrigato ria apresentaça o do nu mero de registro ANVISA no ato da proposta, no 
equipamento que exigir. 

4.6 Autorizaça o de Funcionamento de Empresa (AFE) da ANVISA, para demonstrar que a 
empresa fabricantes e/ou importadora, cumpre as boas pra ticas de fabricaça o. 

4.7 Licença ou Alvara  Sanita rio, emitido pela Vigila ncia Sanita ria local ou estadual. 

4.8 Certida o de Registro ou Cadastro da Pro tese na ANVISA, para atestar a conformidade 
e garantir a segurança e efica cia do produto (Lei nº 6.360/1976). 

4.9 Certida o de Boas Pra ticas de Fabricaça o (BPF) - Certificaça o de que a produça o segue 
normas internacionais e nacionais de qualidade. 

4.10 Certida o de Regularidade Te cnica - Documento expedido pelo conselho atestando 
que a empresa, o laborato rio ou fabricante tem um profissional habilitado. 

4.10.1 Certida o de regularidade ou co pia da credencial vigente.  
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ANEXO II  

               TERMO DE REFERÊNCIA 

 

 
PROTOCOLO N° 2026006573 

 

1. OBJETO 

1.1. AQUISIÇÃO DE PROTESE ENDOESQUELÉTICA TRANSFEMURAL (PARA MIE COM 

ENCAIXE QUADRILÁTERO, JOELHO MONOCENTRICO SEM TRAVA E PÉ DINAMICO) 

PARA ATENDER DEMANDA DO MINISTÉRIO PUBLICO (Autos extrajudicial nº 

202500576618), referente ao paciente Francisco Ribeiro da Silva, nos termos do artigo 

75, inciso VIII, da Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021. 

 

2. JUSTIFICATIVA 

2.1. A Constituição Federal, em seu art. 196, estabelece que: “A saúde é direito de todos e 
dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução dos 
riscos de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços 
para sua promoção, proteção e recuperação.” 

2.2. Para regulamentar as condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, 
bem como a organização e funcionamento dos serviços correspondentes, foi editada a Lei 
nº 8.080/90, que instituiu o Sistema Único de Saúde - SUS, definido como um “conjunto de 
ações e serviços de saúde prestados por órgãos e instituições públicas federais, estaduais e 
municipais, da Administração direta e indireta e das fundações mantidas pelo Poder 
Público” (art. 4º). 

2.3. Ainda, é garantido pela Lei 13.146/2015 (Estatuto da Pessoa com Deficiência) em seu 
artigo 18, §4º, inciso XI, que:  

§4º. As ações e os serviços de saúde pública destinados à pessoa com deficiência 
devem assegurar: 

(...) XI - oferta de órteses, próteses, meios auxiliares de locomoção, medicamentos, 
insumos e fórmulas nutricionais, conforme as normas vigentes do Ministério da 
Saúde. 

2.3. Corroborando, acerca das competências dos municípios, o artigo 30, inciso VII, da CF 
determina que tais entes devem “prestar, com a cooperação técnica e financeira da União 
e do Estado, serviços de atendimento à saúde da população”. 

2.3. Tendo em vista que a saúde é um direito fundamental do ser humano e um dever 
solidário da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, nesse caso, a 
Secretaria Municipal de Saúde de Caldas Novas deve contribuir, inclusive, com 
fornecimento de equipamentos essenciais que garantam o tratamento e mantenha 
condições de saúde adequadas para garantir uma atenção integral, impactando 
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positivamente a autonomia dos usuários do SUS e os determinantes e condicionantes de 
saúde da coletividade. 

2.4. Em conclusa o, e  de responsabilidade da Secretaria Municipal de Sau de fornecer 

suporte adequado aos pacientes usua rios do SUS do municí pio de Caldas Novas, garantir 

atendimentos de primeiros socorros, estabilizaça o clí nica e manutença o de terapias 

contí nuas, inclusive com fornecimento de equipamentos essenciais para a preservaça o da 

vida e sau de. 

2.5. Nesse vie s, por meio de processo administrativo perante o Ministe rio Pu blico, foi 

determinado que esta Secretaria de Sau de, custeie uma prótese endoesquelética 

transfemural (para mie com encaixe quadrilátero, joelho monocentrico sem trava e 

pé dinâmico) para Francisco Ribeiro da Silva, usua rio da rede pu blica municipal de sau de 

de Caldas Novas, ante sua hipossuficie ncia financeira e sua necessidade de locomoça o, pois 

teve amputaça o TF esquerda, em raza o de acidente motociclí stico, conforme relato rio 

me dico anexo. 

2.6. Nesse vie s, considerando a polí tica de afastamento de demandas judiciais no a mbito 

da administraça o pu blica, quando possí vel a resoluça o pela via administrativa, buscando 

cumprir os deveres estatais e sociais de forma eficaz e, o mais importante, evitar prejuí zo 

a  sau de do paciente necessitado, apo s a ana lise acurada da demanda, o Fundo Municipal 

de Sau de vai atender a  solicitaça o, de forma administrativa. 

2.7. E  importante mencionar que devido a urge ncia em atender a presente demanda, 

objetivando evitar eventual resposabilizaça o por ine rcia a determinaça o do Ministe rio 

Pu blico, bem como garantir o suporte adequado e indispensa vel a reabilitaça o fí sica do 

paciente, essa administraça o optou pela aquisiça o da pro tese, por meio de DISPENSA DE 

LICITAÇA O, de forma emergencial, nos termos do artigo 75, inciso VIII, da Lei Federal nº 

14.133/2021 e Decreto Municipal nº 42/2024, ante a necessidade do paciente em se 

locomover e por ser o procedimento mais vantajoso economicamente, ale m de garantir a 

competitividade e na o violar o Princí pio da isonomia. 

  

3. DA ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO 

3.1. A tabela abaixo especifica o objeto, suas caracterí sticas e quantitativo que devera  
ser adquirido, de acordo com a demanda apresentada. 

 

ITEM PRODUTO DESCRIÇÃO DO PRODUTO QTD VALOR 
UNIT. 

VALOR TOTAL 

 

 

 

1 

 

 

 

Pro tese 
endoesquele tica 
transfemural 

Prótese endoesquelética transfemural 
(para MIE com encaixe quadrilátero, 
joelho monocentrico sem trava e pé 
dinamico) 
 
Dados do paciente: 
Altura: 1,65m 
Peso: 67kg 

 

 

 

1 

 

 

 

 

R$ 

 

 

 

R$ 
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(amputação TF 
esquerda) 

 
GARANTIA: DEVERÁ APRESENTAR 

GARANTIA MÍNIMA DE 1 (UM) ANO 

CONTADO A PARTIR DO 

RECEBIMENTO DO EQUIPAMENTO 

 

OBS: APRESENTAR 
(FOLDER/CATÁLOGO) 
OBRIGATORIAMENTE. 

 

3.2. Da Entrega e Fornecimento. 

a) A aquisiça o, devera  ser realizada apo s emissa o de autorizaça o de entrega, emitidas pelo 

Departamento de Compras do Fundo Municipal de Caldas Novas – GO. 

b) A aquisiça o sera  ofertada de forma integral, devendo ser executada no prazo ma ximo 

de 30 (trinta) dias corridos, a contar da emissa o da autorizaça o de entrega, emitida pelo 

Departamento de Compras da Secretaria Municipal de Sau de de Caldas Novas – GO. 

c) Todas as despesas e custos diretos e indiretos e com entrega necessa rios a  aquisiça o 

correra o inteira e exclusivamente por conta da futura CONTRATADA. 

d) A aquisiça o objeto deste Termo de Refere ncia devera  ser de boa qualidade, obedecendo 

rigorosamente a s normas reguladoras necessa rias e legislaço es pertinentes a essa 

dispensa de licitaça o. 

e) Para a presente aquisiça o, a entrega sera  proviso ria para verificaça o da conformidade 

com as especificaço es e, apo s as verificaço es quanto a  qualidade e quantidade, sera  feito 

o recebimento definitivo. 

f) Na o sera  admitido material, modelo ou medidas diversas do solicitado no relato rio 

me dico, salvo se comprovado se tratar de material superior ou mais moderno do 

solicitado, apo s aprovaça o me dica. 

g) Caso seja necessa rio o paciente devera  comparecer junto a empresa fornecedora para 

tirar medidas e prestar qualquer esclarecimento que se fizer necessa rio. 

3.1. O processo foi instruí do com os seguintes documentos: 

a) Ofí cio de solicitaça o e autorizaça o; 

b) Laudo me dico de solicitaça o;  

c) Documentos pessoais do paciente; 

d) Carta o Nacional de Sau de; 

e) Solicitaça o do Ministe rio Pu blico. 
 

4. DO FUNDAMENTO LEGAL 

4.1 O embasamento legal da presente contrataça o direta e  por dispensa de licitação, 
fundamentada no artigo 75, inciso VIII, da Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021, 
que considera situaça o de emerge ncia quando caracterizada urge ncia de atendimento de 
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situaça o que possa ocasionar prejuí zo ou comprometer a segurança de pessoas; 

4.2 Tendo em vista a urge ncia da demanda oriunda do Ministe rio Pu blico com prazo 
determinado para cumprimento, a presente contrataça o sera  dispensada de apresentaça o de 
Estudo Te cnico Preliminar, nos termos do inciso I, do artigo 72, da Lei nº 14.133/21; 
 

5. DA VIGÊNCIA/DO LOCAL E PRAZO DE ENTREGA  

5.1 A presente contrataça o tera  vige ncia estimada de 12 (doze) meses, podendo ser 

prorrogado, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021, todavia exaurindo-se a demanda, 

no presente caso, com a aquisiça o da pro tese, de forma “imediata e definitiva”. 

5.2. A entrega devera  ocorrer dentro do prazo de 30 (trinta) dias, contados a partir da 

emissa o da autorizaça o de entrega e/ou nota de empenho, ou outro prazo a combinar com o 

fornecedor que prestara o serviço. 

5.3. A pro tese devera  ser entregue na sede da Secretaria de Sau de, localizada a  Rua B-08, 

Qd. 14, lt. 20, s/nº, Setor Itanhanga  1, Cep.: 75.680-402, Caldas Novas, em hora rio 

comercial (08h as 11h e das 14h a s 16h), devidamente embalada, de forma a garantir a 

integralidade fí sica e devera  ser recebida definitivamente apo s a aferiça o da qualidade, 

quantidades e integralidade. 

5.4. Todas as despesas e custos diretos e indiretos necessa rios a  entrega do objeto ora 

adquirido correra o inteira e exclusivamente por conta da CONTRATADA. 

5.5. Inobstante a presente contrataça o ser de forma emergencial e a aquisiça o acontecer de forma 

“imediata” e  necessa rio a elaboraça o de minuta contratual, bem como contrato de 

aquisiça o, tendo em vista o prazo de garantia, nos termos da Lei 14.133/2021. 

 

5. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

5.1. O comprometimento do saldo orçamenta rio sera  feito a partir da seguinte 
dotaça o orçamenta ria: 
 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

06.0622.10.122.7019.8098.339032 – 20260520 – F. 102 
Manutença o da Secretaria de Sau de 

 

6. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADA: 

6.1. O serviço devera  ser entregue dentro do prazo determinado, a contar da emissa o 
da autorizaça o de entrega ou ordem de empenho emitida pelo Departamento de Compras, 
conforme especificaço es deste Termo de Refere ncia, do contrato, de sua proposta, e/ou 
demais recursos necessa rios a perfeita entrega; 

6.2. Responsabilizar-se pela entrega do objeto, de forma que seja garantido o 
cumprimento de todas as condiço es estabelecidas neste Termo de Refere ncia e no eventual 
Contrato; 
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6.3. Responsabilizar-se por todas as obrigaço es trabalhistas, sociais, previdencia rias, 
tributa rias e as demais previstas na legislaça o especí fica, cuja inadimple ncia na o transfere 
responsabilidade ao CONTRATANTE; 

6.4. Relatar ao CONTRATANTE toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer 
da execuça o dos serviços; 

6.5. Na o permitir a utilizaça o de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto 
na condiça o de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilizaça o do 
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

6.6. Manter durante toda a vige ncia do contrato, em compatibilidade com as obrigaço es 
assumidas, todas as obrigaço es de habilitaça o e qualificaça o exigidas na licitaça o; 

6.7. Atender a- s determinaço es da fiscalizaça o do CONTRATANTE; 

6.8. Prestar esclarecimentos ao CONTRATANTE sobre eventuais atos ou fatos 
noticiados que envolvam interesse do CONTRATADO, independentemente de solicitaça o; 

6.9. Responsabilizar-se, inclusive civil e criminalmente, por eventuais danos causados 
ao CONTRATANTE, aos seus servidores e empregados ou a terceiros, independentemente 
de culpa ou dolo, inclusive respondendo pelos danos causados pelos empregados ou 
prestadores na execuça o dos serviços; 
 

7. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: 

7.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigaço es assumidas pelo CONTRATADO, de 
acordo com as cla usulas contratuais e as especificaço es desse termo. 

7.2. Designar servidor (es) responsa vel para fiscalizar a execuça o dos serviços; 

7.3. Notificar por escrito o profissional, as ocorre ncias de eventuais imperfeiço es na entrega 
dos objetos, fixando prazo para sua correça o; 

7.4. Efetuar o pagamento ao CONTRATADO, nos preços e nas condiço es pactuadas no 
contrato. 
 

8. DA FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO 

8.1. Observado o disposto no artigo 117, da Lei Federal nº 14.133/21, o 
acompanhamento, a fiscalizaça o, o recebimento e a confere ncia dos serviços, sera o 
realizados pela Secretaria de sau de, por meio de servidor (a) indicado. 

8.2. A Secretaria, atrave s de seu fiscal, atestara o no documento fiscal correspondente, 
a prestaça o dos serviços nas condiço es exigidas, constituindo tal ateste requisito para a 
liberaça o dos pagamentos a CONTRATADA; 

8.3. A prestaça o dos serviços do objeto deste Termo de Refere ncia, somente se efetivara  com 
a atestaça o referida no item anterior. 
 

9. DO VALOR E FORMA DE PAGAMENTO 

9.1. O valor total da despesa sera  obtido apo s o levantamento de preço nos termos do 
artigo 23 da Lei Federal 14.133/21, com o recebimento de proposta adicionais caso 
venham a realizar na modalidade eletro nica. 

9.2. O preço devera  ser cotado considerando-se quaisquer valores gastos ou 
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despesas, transporte, tributos e ainda todas as despesas que diretamente ou 
indiretamente incidirem na execuça o dos serviços. 

9.3. A proposta de preços devera  apresentar prazo de validade mí nima de 60 (sessenta) 
dias. 

9.4. Por ser a contrataça o do tipo dispensa de licitaça o emergencial, na o se aplica 
acre scimos ou supresso es de ate  25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial contratado 
que se fizerem nas obras, nos serviços ou nas compras, ou de ate  50% (cinquenta por 
cento) no caso de reforma de edifí cio ou de equipamento, nos termos da legislaça o vigente. 

9.5. O pagamento podera  ser efetuado em ate  30 (trinta) dias apo s a entrega do objeto e 
sera o contados a partir da liquidaça o da nota fiscal eletro nica/fatura na Secretaria de 
Finanças, desde que tenha ocorrido a total e efetiva execuça o dos serviços/fornecimento 
dos produtos, relacionados na ordem de serviços/autorizaça o de compras, bem como 
tenha sido emitido o Termo de Recebimento Definitivo (no caso do inciso I, do artigo 75, 
da lei nº 14.133/2021). A apresentaça o da Nota Fiscal Eletro nica devera  informar a modalidade 
e nu mero da licitaça o, empenho e dados banca rios; 

9.6. Por ocasia o dos pagamentos devera o ser apresentado: 

a) Fatura discriminada (Nota Fiscal Eletro nica) devidamente atestada pelo(s) fiscal(ais) 
designado(s) pela Secretaria: 

b) CND da Unia o; 

c) CND Estadual; 

d) CND do FGTS; 

e) CND Trabalhista; 

f) CND Municipal; 

g) Carta o do CNPJ. 

9.7. Nenhum pagamento sera  efetuado sem apresentaça o dos documentos a que alude 
o item anterior, bem como enquanto estiver pendente de liquidaça o qualquer obrigaça o 
financeira que for imposta a adjudicata ria, em virtude de penalidade ou inadimplemento 
das obrigaço es assumidas pela adjudicata ria ou decorrente do Contrato; 

9.8. O pagamento somente efetuar-se-a o mediante a tempestividade das certido es 
anteriormente mencionadas. Caso a contratada entregue certida o com data expirada ou que 
venha expirar-se antes da liquidaça o da despesa, ela sera  comunicada para substituir a 
certida o irregular por uma atualizada; 

9.9. Durante a vige ncia da proposta, os preços registrados sera o fixos e irreajusta veis, 
exceto nas hipo teses, devidamente comprovadas, de ocorre ncia de situaça o prevista na 
alí nea “d”, do inciso II, do art. 124, da Lei Federal nº 14.133/2021 ou de reduça o dos preços 
praticados no mercado; 

9.10. Mesmo comprovada a ocorre ncia de situaça o prevista na alí nea “d”, do inciso II, do art. 
124, da Lei Federal nº 14.133/2021, a administraça o, se julgar conveniente, podera o optar 
por cancelar o contrato e iniciar outro processo licitato rio. 
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10. FISCAL DO OBJETO CONTRATADO 
 

Nome: FELLIPE GONÇALVES PELLEGI 
Matrícula: 99950426 
Administrativo da Secretaria de Saúde  

 

11. DAS PENALIDADES 

11.1. Sem prejuí zo da cobrança de perdas e danos, o CONTRATANTE podera o sujeitar 
o CONTRATADO as penalidades seguintes: 

a) Adverte ncia; 

b) Suspensa o do direito de licitar e contratar com o Municí pio, pelo prazo que for fixado 
pelo Contratante, em funça o  da natureza e da gravidade da falta cometida; 

c) Declaraça o de inidoneidade para licitar e contratar com a administraça o pu blica, 
considerando, para tanto, reincide ncia de faltas, sua natureza e gravidade. 

11.2. O CONTRATADO fica sujeita a multas de ate  10% (dez por cento) do valor 
adjudicado, caso o serviço na o seja realizado dentro do prazo fixado, por culpa exclusiva 
do CONTRATADO. 

11.2.1 A aplicaça o das multas independera o de qualquer interpelaça o judicial, sendo 
exigí vel desde a data do ato, fato ou omissa o que lhe tiver dado causa, apo s a instauraça o de 
Processo Administrativo com ampla defesa. 

11.3. As multas e penalidades sera o aplicadas sem prejuí zo das sanço es cí veis ou penais 
cabí veis. 

11.4. O CONTRATADO sera  notificado, por escrito para recolhimento da multa aplicada, 
o que devera  ocorrer no prazo de 10 (dez) dias u teis dessa notificaça o. Se na o ocorrer o 
recolhimento da multa no prazo fixado, o seu valor sera  deduzido das faturas 
remanescentes. 
 

12. DOS ANEXOS 
12.1.  Anexo I - Foto do paciente 
 

13. DO FORO 

13.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Caldas Novas – GO para dirimir quaisquer 
du vidas oriundas do Contrato, quando na o solucionadas administrativamente. 
 
 

Caldas Novas, 28 de janeiro de 2026. 

 

_______________________________________ 

Sonival Marcos da Silva  
Diretor Executivo da Secretaria Municipal de Sau de 

Decreto nº 975/2025 
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ANEXO I 

 

 

 

 
 


